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PROJETO DE LEI N° 510, DE 2019

Permite o divércio ou rompimento da unido
estavel nos casos previstos na Lei 11.340, de 7
de agosto de 2006, a pedido da ofendida.

Autor: Deputado LUIZ LIMA
Relatora: Deputada ERIKA KOKAY

I - RELATORIO

O ilustre deputado Luiz Lima apresentou o Projeto de Lei n° 510,
de 2019, o qual é voltado a acrescentar o artigo 19-A a Lei Maria da Penha a fim
de deixar expressa na norma a possibilidade de decretagdo do divorcio ou do

rompimento da unido estavel, nos casos de violéncia doméstica e familiar.

Ao justificar a medida, o autor destaca que, apesar de a Lei Maria
da Penha j4 criar diversas medidas para coibir a violéncia doméstica contra mulher,
ha necessidade de aperfeicoamento para prever mediadas voltadas a facilitar o

rompimento do vinculo entre a vitima e o agressor.

As propostas devem ser apreciadas, no mérito, pela Comisséo de
Defesa dos Direitos da Mulher, e quanto 4 sua admissibilidade e mérito, pela

Comisséo de Constituicdo e Justica e de Cidadania.

Por se tratarem de matéria em tramitagéo prioritaria e urgente,

Supre-se a apreciagdo com a presente manifestacdo em Plenario.
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Il - VOTO DA RELATORA

A proposicdo atende aos oreceitos constitucionais formais
concernentes a competéncia legislativa da Uniao, as atribuicoes do Congresso
Nacional e 2 legitimagéo de iniciativa parlamentar, nos exatos termos dos artigos

22 inciso |, 48 e 61, todos da Constituigac da Republica.
Em relagdo & constitucionalidade material e a juridicidade,

igualmente, ndo ha nada a reparar. O artigo 226 da Carta da Republica dispde:

Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial prote¢ao do
Estado.
[...]

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divorcio.

[...]

§ 8° O Estado asseguraré a assisténcia a familia na pessoa de
cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a
violéncia no ambito de suas relagoes.

Quanto ao mérito, & preciso ressaltar que, apés a promulgagao da
Emenda Constitucional n° 66/2010, tanto a doutrina quanto a jurisprudéncia
entendem que ndo h& mais necessidade de ingresso com a acdo de separagao

judicial antes da agéo de divorcio.

lgualmente, ndo mais se discute nas acdes de dissolugdo do
vinculo do matriménio ou da unido estévei a existéncia de culpa entre 0s cbnjuges.
A evolugao do direito de familia brasiieiro implicou a perda de importancia da culpa

nas acdes de rompimento do vinculo familiar.

Em outras palavras. atualmente pode haver o divércio ou a
dissolucdo da unido estavel em qualquer hipdtese, ndo havendo necessidade de a
mulher comprovar a préatica de violéncia doméstica nem imputar ao companheiro

ou conjuge qualquer conduta desonrosa para conseguir romper o vinculo com ele.

Mesmo assim, o projeto tem grandes méritos. O primeiro € chamar
atencao para o fato de que, entre as vitimas de violéncia doméstica e familiar, ainda

ha grande desinformagéo sobre 2 possibilidade de ajuizamento imediato da agao
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de divércio, sendo Util colocar na lei a necessidade de orientar as vitimas sobre esta
alternativa. E importante recordar que ndo existe familia com um agressor dentro
de casa, fazendo com que, neste caso especifico, a medida seja necesséaria para a

protegé&o da mulher, dos filhos e da prépria familia, em Gltima analise.

O segundo mérito é concentrar em um Gnico juiz, o do juizado de
violéncia domeéstica e familiar, a decisdo sobre o divércio. Isto porque, nos casos
de violéncia doméstica, este juiz provavelmente ja estara envolvido com questdes
relacionadas a prestagédo de alimentos e a guarda dos filhos. Mais, a estrutura do
juizado, até por determinacdo legal, possui atendimento especializado e
humanizado para situagdes que também sdo comuns a muitas agdes de divorcio e
de dissolugéo de unido estavel. Assim, os fatos na grande maioria das situacées
serao conexos, sendo interessante e também eficiente que o0 mesmo magistrado ja

possa determinar o divércio.

No ponto, é preciso também lembrar que, conforme o artigo 1581
do Cédigo Civil, o divércio pode ser concedido sem que haja prévia partilha de bens.
Assim, questdes complexas eventualmente relacionadas a partilha poderiam ser
postergadas, podendo o magistrado do juizado de violéncia doméstica e familiar se
concentrar apenas na dissolugdo do vinculo e nos temas com os quais ja
provavelmente lidou, em virtude do exame de medidas cautelares, tais_como a

separagado de corpos, a guarda dos filhos e os alimentos provisérios.

O meu voto, portanto, é pela aprovagéo do projeto de lei na forma
de substitutivo, o qual tem como objetivos: a) garantir que a vitima de violéncia
doméstica e familiar seja informada sobre a possibilidade de ingresso imediato da
acdo de divorcio; b) assegurar que, ajuizada acgdo pela ofendida, o juizado de
violéncia doméstica e familiar decidira a acdo, sem a necessidade de decidir sobre
a partilha de bens; c) assegurar preferéncia na tramitacéo da agdo de divorcio, caso
ja proposta, se o ato de violéncia doméstica e familiar ocorrer posteriormente.ao

ajuizamento da demanda.

Em relacéo a técnica legislativa, ndo ha nada a reparar.
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Nesse sentido, pela Comissdo de Defesa da Mulher, meu voto é
pela aprovacdo do Projeto de Lei n° 510, de 2019, na forma do substitutivo em
anexo.

Pela Comissdo de Constituicdo e Justica e de Cidadania, por sua
vez, manifesto-me pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa.
Quanto ao mérito, meu voto é peia aprovacdo do Projeto de Lei n° 510, de 2019,

na forma do substitutivo oferecido pela Comissdo de Defesa da Mulher.

Sala das Sessoes, em de de 2019.

é;f\ Wo OLO
Deputada ERIKA KOKAY
Relatora

L

*CD195421858043 *

|




SUBSTITUTIVO AC PROJETO DE LEI N° 510, DE 2019

Altera a Lei Maria da Penha, Lei n°
11.340, de 2006, para atribuir aos Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher
a competéncia para julgar as agoes de divorcio
e de dissolugdo de unido estavel, caso queira a
ofendida.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta lei altera a Lei Maria da Penha, Lei n° 11.340, de 2006,
para atribuir aos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher a

competéncia para julgar as agdes de divércio e de dissolugdo de unido estavel,
caso queira a ofendida.
Art. 2° O artigo 9° da Lei n° 11.340, de 2006, passa a vigorar

acrescido do seguinte inciso 111

Art. [ LU PP PR

[Il — encaminhamento 4 assisténcia judiciaria, quando for o caso,

inclusive para eventual ajuizamento da agdo de divorcio ou de

dissolugédo de unido estavel. (NR)

U
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Art. 3° O inciso V do artigo 11 da Lei n° 11.340, de 2006, passa a

vigorar com a seguinte redacao:
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V - informar a ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os
servigos disponiveis, inclusive os de assisténcia judiciaria para o
eventual ajuizamentc da acdo de divércio ou de dissolugédo de

uniao estavel. (NR)

Art. 4° O inciso Ii do artigo 18 da Lei 11.340, de 2006, passa a

vigorar com a seguinte redacéo:

At 18, e

[...]
[l - determinar ¢ encaminnamento da ofendida ao 6rgdo de
assisténcia judiciaria, quando for o caso; inclusive para o
ajuizamento da acéo de divorcio ou de dissolucdo de unido estavel,
(NR)

Art. 5°. A Lei 11.340, de 2006, passa a vigorar acrescida do

seguinte artigo 14-A:

Art. 14-A. A ofendida tem a2 opc2o de propor a acao de divorcio ou
de dissolucao de unido estavel no Juizado de Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher.

§ 1° Exclui-se da competéncia dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar a2 pretenso relacionada a partilha de bens.
§ 2° Iniciada a situacéo de violéncia doméstica e familiar apds o
ajuizamento da acao de divorcio ou de dissolugao de unido estavel,

a acao tera preferéncia no juizo onde estiver.
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Art. 6° O artigo 1048 da Lei n° 13.105, de 2015, Cddigo de Processo

Civil, passa a vigorar acrescido do seguinie inciso Il




lll — em que figure como parte a vitima de violéncia doméstica e

familiar, nos termos da Lei n° 11.340, de 2006.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data da publicacéo.

Sala das Sessoées, em de de 2019.

Ca \/b,\/w\—??
Deputada ERIKA

Relatora

OKAY
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